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Resumo

Este estudo tem como propósito problematizar as principais demandas dos imigrantes a partir dos livros de demandas do Serviço Social no Hospital das Clínicas Dr. Wilson Franco Rodrigues, entre 2018 a 2023, em Boa Vista/Roraima, extremo Norte do Brasil. A pesquisa, qualitativa e descritiva, empregou métodos como pesquisa documental, observação participante e entrevistas. A predominância da demanda concentra-se na vulnerabilidade econômica desses usuários, relacionada à escassez de roupas e produtos de higiene pessoal, precariedade habitacional e na necessidade de articulação com órgãos para viabilizar o acesso a benefícios assistenciais. A articulação entre as instituições envolvidas para esses usuários proporcionaria maior resolutividade aos problemas enfrentados pelos pacientes, evitando internações prolongadas e dilemas na assistência hospitalar. 
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Abstract

This study aims to problematize the main demands of immigrants based on the Social Work service logs of the Hospital das Clínicas Dr. Wilson Franco Rodrigues, between 2018 and 2023, in Boa Vista/Roraima, in the far north of Brazil. The research, qualitative and descriptive in nature, employed methods such as document analysis, participant observation, and interviews. The predominance of the demand focuses on the economic vulnerability of these users, related to the scarcity of clothing and personal hygiene products, precarious housing, and the need for coordination with agencies to facilitate access to assistance benefits. Coordination between the institutions involved for these users would provide greater resolution to the problems faced by patients, avoiding prolonged hospitalizations and dilemmas in hospital care. 
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1.
INTRODUÇÃO

O estado de Roraima, situado no extremo norte do Brasil, destaca-se por sua posição geopolítica singular, caracterizada pela tríplice fronteira que compartilha com a República Cooperativista da Guiana e com a Venezuela. Essa localização estratégica confere à região uma dinâmica socioterritorial marcada por intensos fluxos migratórios, relações econômicas transfronteiriças e múltiplas trocas culturais. Em contextos fronteiriços, as migrações — sejam elas espontâneas, pendulares ou forçadas — não apenas ocorrem com frequência, mas assumem centralidade nas transformações sociais e institucionais da região (HAESBAERT, 2014; CASTLES; MILLER, 2013).

Nas últimas décadas, os movimentos migratórios internacionais na América do Sul têm sido intensificados por crises políticas, econômicas e ambientais, transformando fronteiras em corredores de deslocamento. A migração venezuelana para o Brasil, especialmente a partir de 2015, passou a ocupar lugar de destaque no cenário nacional. Trata-se, predominantemente, de um fluxo classificado como migração forçada, uma vez que é impulsionado por uma profunda crise estrutural na Venezuela — econômica, humanitária e política — que compromete o acesso a bens essenciais e direitos fundamentais naquele país (ARRUDA, 2020; SASSEN, 2007).

Roraima tornou-se o principal ponto de entrada desses imigrantes, provocando impactos diretos sobre os sistemas públicos, notadamente o de saúde. Ao longo dos últimos anos, o estado passou a lidar com um aumento expressivo na demanda por serviços de saúde por parte de migrantes e refugiados oriundos não apenas da Venezuela, mas também do Haiti e da Guiana. Esse cenário desafia os princípios de universalidade e integralidade do Sistema Único de Saúde (SUS), exigindo respostas que considerem as especificidades culturais, linguísticas, subjetivas e legais dos sujeitos em mobilidade (PAIM, 2018; BRASIL, 2020).

Em Boa Vista, capital do estado, o Hospital das Clínicas Dr. Wilson Franco Rodrigues desempenha um papel fundamental no atendimento dessa população. Criado por meio da Lei nº 1.358/2019, o hospital funciona como unidade de apoio e retaguarda para casos de média e alta complexidade, atuando também como hospital-escola e integrando a rede SUS no estado de Roraima. No entanto, os desafios impostos pela presença de imigrantes em situação de vulnerabilidade — com status migratórios variados, barreiras idiomáticas e históricos de violência ou precarização — têm exigido reorganizações nos fluxogramas institucionais, bem como novas estratégias de acolhimento e cuidado, especialmente por parte dos profissionais do Serviço Social (MINAYO, 2017).

Diante disso, o presente estudo tem como objetivo identificar as principais demandas apresentadas por imigrantes atendidos no Hospital das Clínicas Dr. Wilson Franco Rodrigues, no período de 2018 a 2023, com base nos registros dos livros de demanda, a partir da na rotina do serviço social. Parte-se da hipótese de que essas demandas expressam não apenas necessidades sanitárias, mas também reivindicações de direitos sociais, dificuldades de acesso aos serviços e desafios de integração sociocultural, que exigem um olhar ampliado e crítico da política pública de saúde no contexto fronteiriço. A atuação do Serviço Social, nesse sentido, torna-se estratégica na mediação entre sujeitos migrantes e o Estado, demandando abordagens éticas, interculturais e comprometidas com os direitos humanos.

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Roraima, sob o registro CAAE: 70662223.6.0000.5302 e Parecer: 6.170.063, assegurando o respeito aos princípios éticos de proteção aos participantes envolvidos.

2. O SERVIÇO SOCIAL NO CONTEXTO DA SAÚDE
O Serviço Social é regulamentado pela Lei nº 8.662, de 7 de junho de 1993, que dispõe sobre a profissão de assistente social no Brasil. Esta legislação estabelece as competências e atribuições privativas desses profissionais, direcionando sua prática conforme princípios éticos, técnicos e políticos. Entre as atribuições previstas, estão a formulação e execução de políticas sociais, a realização de estudos e pareceres sociais, bem como a supervisão de estágios curriculares no campo da formação profissional (BRASIL, 1993).
Na área da saúde, a atuação do Serviço Social é orientada pelos Parâmetros para Atuação do Assistente Social na Política de Saúde, documento elaborado pelo Conselho Federal de Serviço Social (CFESS), que sistematiza os fundamentos e diretrizes da intervenção profissional nesse campo (CFESS, 2010). O documento organiza a prática em seis dimensões indissociáveis e complementares: assistencial, em equipe, socioeducativa, de mobilização, participação e controle social, de investigação, planejamento e gestão, e de assessoria, qualificação e formação profissional.
Essas dimensões articulam-se a uma leitura crítica da política de saúde no Brasil, especialmente após os impactos da contrarreforma do Estado, que fragilizou a consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS) tal como estabelecido na Constituição de 1988 (PAIM, 2018). O CFESS (2010) alerta que, no cotidiano do trabalho, o assistente social se depara com contradições estruturais como: morosidade no atendimento, precarização dos recursos, burocratização do acesso, ênfase na atenção curativa em detrimento da prevenção, e ausência de acolhimento integral ao usuário.
Tais desafios se manifestam em demandas explícitas — como dificuldades para marcação de consultas e exames, solicitações de internação, alta ou transferência, reclamações sobre a qualidade do atendimento e falta de medicamentos —, mas também por meio de demandas implícitas, que revelam as múltiplas expressões da questão social, tais como desemprego, ausência de moradia, violência urbana e doméstica, e abandono institucional (IAMAMOTO, 2008). 

As atribuições do assistente social no campo da saúde envolvem um conjunto articulado de ações que visam à garantia de direitos e à integralidade do cuidado. Entre essas ações, destaca-se a prestação de orientações individuais e coletivas sobre os direitos sociais e os serviços disponíveis, contribuindo para a democratização da informação (CFESS, 2010). 
O profissional também realiza a identificação da situação socioeconômica e familiar dos usuários, o que permite construir perfis sociais que fundamentam estratégias de intervenção mais eficazes. Além disso, as abordagens individuais ou em grupo devem considerar os determinantes sociais da saúde, conforme recomenda a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2008), reconhecendo que fatores como renda, moradia, trabalho e acesso a políticas públicas interferem diretamente na saúde dos sujeitos.

Outro aspecto essencial da atuação é a articulação com a rede intersetorial de proteção social, mobilizando recursos para garantir o acesso a benefícios assistenciais e previdenciários, como o Benefício de Prestação Continuada (BPC) e o Bolsa Família. O assistente social também realiza visitas domiciliares e institucionais para compreender de forma mais aprofundada a realidade dos usuários e fortalecer vínculos comunitários, promovendo sua autonomia e protagonismo. No âmbito técnico-operacional, destaca-se a necessidade de elaborar protocolos e rotinas que sistematizem as práticas profissionais, assegurando sua efetividade e qualidade ética. 
Por fim, os atendimentos devem ser devidamente registrados no prontuário único, respeitando os princípios de sigilo profissional e proteção das informações sensíveis, conforme estabelece o Código de Ética Profissional do Assistente Social (CFESS, 2011). Essas ações revelam o compromisso ético-político do Serviço Social com a defesa da cidadania e a efetivação de direitos no campo da saúde.

Com base nessas diretrizes, foi elaborado, no âmbito institucional, um Procedimento Operacional Padrão (POP) específico para o setor de Serviço Social, no Hospital das Clínicas Dr. Wilson Franco Rodrigues com o objetivo de normatizar as ações técnicas e garantir a qualidade e continuidade da atenção prestada aos usuários, inclusive àqueles em situação de vulnerabilidade social, como migrantes e refugiados
3.
RESULTADOS E DISCUSSÃO

O acesso à saúde no Brasil, conforme preconizado pelo Sistema Único de Saúde (SUS), é universal e integral, sendo a principal porta de entrada para o atendimento de brasileiros e imigrantes em situação de vulnerabilidade. Em Boa Vista-RR, o Hospital das Clínicas Dr. Wilson Franco Rodrigues desempenha papel estratégico no atendimento dessa população. Instituído pela Lei nº 1.358/2019, o hospital funciona como unidade de apoio e retaguarda da Secretaria de Estado da Saúde, oferecendo assistência médico-hospitalar a pacientes a partir dos 13 anos, ao mesmo tempo em que atua como hospital-escola, com foco na promoção, prevenção, recuperação e reabilitação da saúde no âmbito do SUS.

Contudo, como discutem autores como Paim (2018) e Sassen (2007), o acesso à saúde em contextos migratórios exige mais do que a existência de serviços — demanda o reconhecimento das barreiras sociais, documentais e culturais enfrentadas pelos sujeitos em mobilidade. Em territórios fronteiriços como Roraima, onde os fluxos migratórios são intensos e complexos (HAESBAERT, 2014), o papel do Serviço Social hospitalar torna-se ainda mais central.

Desde o início das atividades do setor, em junho de 2018, os livros de registros do Serviço Social do Hospital das Clínicas têm sido ferramentas fundamentais não apenas para o registro sistemático dos atendimentos, mas também para a comunicação entre os profissionais da equipe, elaboração de relatórios sociais e articulação com a rede intersetorial. A análise desses documentos, no período de 2018 a 2023, permitiu identificar que as principais demandas dos imigrantes venezuelanos dizem respeito à documentação civil, falta de moradia, vulnerabilidade econômica, acesso a medicação e necessidade de articulação com políticas de assistência social.

A documentação — como a emissão do Cartão SUS, CPF e regularização da situação migratória — aparece como demanda recorrente e prioritária, pois constitui requisito fundamental para a continuidade do atendimento no próprio hospital e para o acesso a outros níveis da rede de saúde. Como apontado por Arruda (2020), muitos migrantes forçados chegam ao Brasil em situação de precariedade legal, o que compromete a garantia de direitos básicos.

Em segundo plano, mas de grande impacto na saúde dos usuários, está a falta de moradia. Os relatos colhidos e os registros nos livros evidenciam que grande parte dos imigrantes vive em situação de rua ou em abrigos superlotados, o que agrava as condições sanitárias e compromete a recuperação de pacientes após a alta hospitalar. Como discutem Castles e Miller (2013), os migrantes internacionais enfrentam múltiplas camadas de vulnerabilidade que se expressam, sobretudo, nas cidades de fronteira.

Também se destacam demandas ligadas à vulnerabilidade material, como a falta de roupas e produtos de higiene pessoal. Estas situações ocorrem com frequência entre imigrantes recém-chegados ou em situação de rua, que necessitam de atendimento de urgência e não possuem recursos mínimos para manter sua dignidade pessoal. A esse respeito, Minayo (2017) reforça que a integralidade do cuidado em saúde não se reduz à dimensão biomédica, mas exige o reconhecimento das condições sociais que interferem diretamente nos processos de adoecimento.

No campo da assistência social, observou-se a necessidade de articulação do Serviço Social com a rede municipal e estadual para viabilizar o acesso a benefícios como o Bolsa Família e o Benefício de Prestação Continuada (BPC), especialmente para idosos e pacientes com doenças crônicas agravadas. Tais demandas evidenciam que os profissionais atuam não apenas na lógica da emergência hospitalar, mas na defesa dos direitos sociais mais amplos dos sujeitos atendidos.

Ao sistematizar os dados dos livros de registro, foi possível delimitar quatro eixos analíticos que refletem a dinâmica de atuação do Serviço Social: (1) tipo de demanda inicial explícita; (2) reclamações associadas ao atendimento; (3) articulações institucionais realizadas; e (4) intervenções executadas. No eixo da demanda inicial, a documentação lidera as solicitações, seguida da necessidade de transporte — demanda registrada especialmente nos anos de 2019 e 2022, relacionada tanto ao deslocamento dos usuários no pós-alta, quanto às condições precárias dos acompanhantes.

Nos anos de 2022 e 2023, a falta de medicamentos específicos passou a ser registrada como uma das principais dificuldades enfrentadas pelos migrantes, evidenciando a fragilidade de acesso a insumos farmacêuticos adequados no contexto hospitalar. Ao longo dos anos analisados, também foram identificadas diversas situações de trabalho informal, falta de abrigo, e carência de itens básicos de subsistência, confirmando o cenário de múltiplas expressões da questão social, conceito central para a atuação crítica do Serviço Social.

Os dados evidenciam que a presença dos imigrantes venezuelanos no sistema de saúde de Roraima demanda não apenas respostas clínicas, mas intervenções intersetoriais e estratégias de acolhimento fundamentadas no respeito à dignidade humana, na escuta qualificada e na defesa de direitos. A atuação do Serviço Social, nesse contexto, reafirma sua relevância como campo estratégico para a promoção da equidade no acesso à saúde em tempos de crise migratória.

A análise dos livros de registro do Serviço Social no Hospital das Clínicas Dr. Wilson Franco Rodrigues, especialmente no eixo "reclamações", revela a progressiva complexificação das experiências dos imigrantes venezuelanos no contexto hospitalar. Enquanto no ano de implantação do setor (2018) não foram registrados relatos de insatisfação por parte dos usuários migrantes, nos anos seguintes (sobretudo em 2022 e 2023) emergiram queixas recorrentes que apontam falhas estruturais na comunicação médico-paciente. A ausência de diálogo entre equipe médica e usuários gera incerteza sobre diagnósticos e condutas, contrariando os princípios da Política Nacional de Humanização (PNHOSP), que estabelece como diretriz a escuta qualificada, o acolhimento e a valorização do sujeito em sua integralidade (PAIM, 2018; MINAYO, 2017).

A partir da escuta dos profissionais e da documentação institucional, verifica-se que, para além da barreira linguística — já destacada por autores como Sassen (2007) e Arruda (2020) em estudos sobre migrações forçadas —, há também entraves relacionados à ausência de fluxos formais para mediação intercultural, o que compromete a qualidade e a eficácia do cuidado prestado. Demandas específicas como demora em procedimentos cirúrgicos, ausência de medicação adequada e dificuldade na compreensão do idioma foram recorrentes entre 2019 e 2023, revelando a insuficiência do sistema público em adaptar-se às novas dinâmicas migratórias.

Embora os registros de elogios aos serviços tenham sido observados nos primeiros anos — sobretudo associados à realização de procedimentos articulados entre o Hospital das Clínicas e o Hospital Geral de Roraima (HGR) —, nota-se que em 2023 não houve menções elogiosas, o que pode indicar um desgaste nas relações de cuidado ou um agravamento das condições de trabalho e infraestrutura hospitalar.

A atuação do Serviço Social hospitalar é atravessada por múltiplas articulações institucionais, indispensáveis à garantia dos direitos dos pacientes. A análise revelou quatro principais formas de articulação: entre instituições (especialmente ONGs), entre profissionais da saúde, com a gestão hospitalar e entre setores internos. As ONGs, em particular, desempenharam papel central no suporte a pacientes migrantes, seja por meio do fornecimento de transporte, itens de higiene, roupas ou mesmo na articulação de documentação. Essa atuação confirma o argumento de Castles e Miller (2013) sobre o papel ampliado da sociedade civil na compensação das ausências estatais em contextos de alta mobilidade populacional.

Em anos como 2019 e 2022, também foi recorrente o contato com o INSS e a Secretaria de Trabalho e Bem-Estar Social (SETRABES) para tratar de benefícios sociais como o BPC. A articulação com setores da própria instituição hospitalar — como psicologia, enfermagem e nutrição — foi verificada principalmente em 2023, geralmente relacionada à viabilização de materiais como colchões pneumáticos ou transporte hospitalar.

Contudo, os limites operacionais do Serviço Social tornam-se evidentes em situações nas quais as intervenções solicitadas extrapolam suas atribuições técnicas, recaindo sobre ações administrativas. Esse tensionamento entre o fazer profissional e as lacunas institucionais é abordado por Minayo (2017) ao discutir as ambivalências do trabalho em saúde: muitas vezes, o/a assistente social é compelido a realizar atividades que não são de sua competência formal, sob pena de omissão em situações de urgência social. Casos como a emissão de documentos para troca de acompanhante ou autorização de entrada fora do horário são ilustrativos desse tipo de distorção institucional.

As intervenções do Serviço Social foram classificadas em quatro categorias principais: orientações, viabilizações, expedição de documentos e encaminhamentos. As orientações foram predominantes em todos os anos e focaram principalmente na regularização documental dos imigrantes, no acesso ao BPC, na explicação sobre o funcionamento do hospital e, em alguns casos, sobre o Tratamento Fora do Domicílio (TFD).

As viabilizações mais recorrentes envolveram o contato com familiares, especialmente em situações críticas ou de final de vida, e a provisão de transportes, roupas, itens de higiene e assistência funerária — esta última, articulada em parceria com a SETRABES. Tais ações demonstram o caráter ampliado da prática do Serviço Social em saúde, que, conforme defende Haesbaert (2014), deve ser sensível à multiterritorialidade dos sujeitos e às desigualdades agravadas nos espaços de fronteira.

O eixo "expedição de documentos" incluiu ações como emissão de autorizações e solicitações para trocas de acompanhantes, práticas hoje consideradas administrativas e fora da alçada técnica do assistente social. Já os encaminhamentos envolveram tanto instituições externas — como o PTRIG (Posto de Triagem para Refugiados e Imigrantes), ONGs e CRAS — quanto setores internos da unidade, como o serviço de psicologia, reforçando a importância da atuação intersetorial.

Chamam atenção casos emblemáticos, como o de um paciente que, mesmo sem intenção de residir no Brasil, solicitava refúgio com o objetivo de conseguir vaga em abrigo para sua família. Essa situação tensiona o Direito Internacional dos Refugiados, que exige a garantia de proteção aos sujeitos em fuga, independentemente de suas motivações pessoais ou plano de permanência (ARRUDA, 2020).

Além das dificuldades externas, os relatos de profissionais do Serviço Social indicam também desafios institucionais internos, como a ausência de adicional de insalubridade, que impacta diretamente a disposição de realizar visitas a pacientes com doenças infectocontagiosas. Outros relatos revelam precariedade na sistematização dos registros — anotações ilegíveis, ausência de dados sobre o paciente, ou falta de clareza nas condutas adotadas —, o que compromete a transparência e continuidade do atendimento.

Por fim, as intervenções envolvendo acompanhantes merecem destaque. Em diversos registros, constatou-se que a ausência de acompanhantes não se dava pela inexistência de vínculos familiares, mas por imposições da dinâmica doméstica, em que os familiares cuidavam de outros membros vulneráveis. A falta de acompanhante, por sua vez, era motivo de recusa de acolhimento em alguns abrigos, revelando uma lógica de exclusão que não considera a complexidade das redes familiares migrantes.

Esses achados reforçam a necessidade de fortalecer a formação crítica dos assistentes sociais, a fim de que possam atuar com base nos princípios da justiça social e dos direitos humanos, mas também evidenciam que a resposta à crise migratória não pode repousar apenas sobre os ombros da equipe técnica. Como alertam Sassen (2007) e Haesbaert (2014), os deslocamentos humanos desafiam estruturas nacionais rígidas, exigindo abordagens interdisciplinares, interinstitucionais e interculturais — sobretudo em territórios como Roraima, onde a fronteira é espaço de encontro, conflito e construção de novas formas de cidadania.

4
CONCLUSÃO

A análise documental realizada nos livros de registros do setor de Serviço Social do Hospital das Clínicas Dr. Wilson Franco Rodrigues evidenciou que as principais demandas dos migrantes venezuelanos se concentram em dificuldades com documentação, acesso a transporte, medicamentos específicos e diversas situações de vulnerabilidade socioeconômica. Entre os principais problemas identificados, destacam-se o trabalho informal, a situação de rua, bem como a carência de itens de higiene pessoal e de vestuário. 
Essas demandas expressam, de forma concreta, a condição de precariedade vivida por muitos imigrantes em contexto hospitalar, exigindo respostas mais articuladas por parte das instituições públicas. Outro elemento crítico observado na pesquisa foi a fragilidade da comunicação entre os membros da equipe multiprofissional, o que compromete a efetividade do cuidado integral. 
A ausência de articulação entre os profissionais de saúde impacta diretamente a condução do atendimento e pode dificultar o desenvolvimento de estratégias compartilhadas de intervenção. Diversos registros apontaram que entraves no acompanhamento dos pacientes poderiam ter sido evitados ou resolvidos de forma mais célere se houvesse uma comunicação mais fluida entre os setores envolvidos. Essa lacuna evidencia o descompasso entre as diretrizes da Política Nacional de Humanização e a prática cotidiana em unidades de saúde pública.
Apesar das limitações enfrentadas, os depoimentos de profissionais revelaram também aspectos positivos no atendimento oferecido aos migrantes. Muitos pacientes expressaram reconhecimento e gratidão pela atenção recebida, o que indica um esforço das equipes para garantir um atendimento humanizado, mesmo em um cenário de escassez de recursos. Esse reconhecimento reforça o papel fundamental do Serviço Social na mediação entre os sujeitos migrantes e a instituição hospitalar, especialmente pela abordagem crítica, sensível às expressões da questão social e comprometida com a garantia de direitos.
Por fim, a pesquisa demonstrou que o atendimento aos migrantes não se restringe às ações estatais, contando também com a colaboração de organizações da sociedade civil, que contribuem com doações e apoio logístico, como transporte e fornecimento de medicamentos. A análise dos eixos de demanda, reclamação, articulação e intervenção revelou a complexidade dos desafios enfrentados por essa população em mobilidade. Situações como a falta de alimentação para acompanhantes e a ausência de fluxos institucionalizados para o atendimento de demandas específicas apontam a necessidade urgente de políticas públicas mais inclusivas e culturalmente sensíveis, que reconheçam os imigrantes como sujeitos de direitos no contexto da saúde pública brasileira.
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